PARECER Nº 1242, DE 2010
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3197, DE 2010
O nobre Deputado Fausto Figueira, Presidente desta Comissão de Saúde e Higiene, solicitou a autuação e protocolo do ofício nº 508/2010 encaminhado pela 3ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Paulo – Tribunal de Justiça do Estado, que trata da ação ordinária que Tiago da Silva Dias e outros movem em face da Cooperativa dos Profissionais de Saúde – COOPERPAS-10 e outro.

Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembleia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse ao exame desta Comissão de Saúde e Higiene.

                             Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar que a documentação sob análise consiste em um ofício encaminhado a esta Assembleia Legislativa pelo D. Juízo da 3ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, informando que o Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo – IMESC tem deixado de responder às reiteradas requisições de perícia encaminhadas nos autos do Processo nº 053.00.031775-9.

                              No caso em tela, filhos menores reclamam indenização pela morte de sua mãe, Edna da Silva, dias após parto, sob fundamento de erro médico. Requisitada a perícia em 21 de outubro de 2002, veio resposta em 06/02/2003, no sentido de que os autos   estavam  com  o  perito.   Cobrado o laudo em 30/04/2003, em 
08/05/2003 o IMESC informou não ter funcionários suficientes. Nova cobrança foi feita em 04/02/2004, e respondida pelo IMESC de que seria necessário o envio de documentos, que foram encaminhados em 17/02/2005. Cobradas informações em 24/05/2005 e 31/08/2005, o IMESC respondeu em 26/09/2005 que o perito inicial foi desligado do quadro e que não havia especialista suficiente. Reiteradas cobranças foram feitas e houve a mesma resposta, em 23/05/2006, 02/08/2006, 09/08/2006 e 23/01/2007, respectivamente. Outros ofícios foram encaminhados ao IMESC nos anos seguintes. Ou seja, após 8 anos e reiteradas requisições judiciais, o IMESC não elaborou o laudo pericial requisitado pelo D. Juízo da 3ª Vara de Fazenda da Comarca de São Paulo.

O IMESC presta inestimável auxílio ao Poder Judiciário, subsidiando as decisões judiciais por meio da elaboração de laudos periciais em diversas ações que discutem reparação de danos advindos de acidente do trabalho, acidente de trânsito, erro médico e outras situações. 

Por essa razão, causa assombro e indignação a situação de descaso revelada pelo D. Juízo da 3ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Paulo nos autos do Processo nº 053.00.031775-9, em que o IMESC deixou de atender a 11 requisições de laudo pericial. Se a razão para isso é justificável ou não, se provém da falta de funcionários ou da sobrecarga de trabalho, trata-se de uma questão que deve ser resolvida pelo Poder Executivo.

 Cabe lembrar que a Lei nº 13.123, de 8 de julho de 2008, que instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, determina a aplicação de recursos orçamentários com o intuito de atender à demanda oriunda da justiça gratuita, às solicitações do Poder Judiciário nas áreas médico-legal, psiquiátrica e de DNA , e contribuir com a prevenção do uso indevido de drogas (Secretaria da Saúde, Programa 1714 – Perícia Judicial). 

 Assim sendo, apresentamos aos nobres pares desta Comissão de Saúde e Higiene a seguinte:

INDICAÇÃO
“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que determine ao Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo - IMESC a adoção de providências destinadas a garantir atendimento célere e eficiente às requisições do Poder Judiciário nas áreas médico-legal, psiquiátrica e de DNA, tendo em vista a atitude desidiosa cometida pela referida autarquia  nos autos do Processo nº 053.00.031775-9, conforme relato encaminhado a esta Assembleia Legislativa  pelo D. Juízo da 3ª Vara de Fazenda Publica da Comarca de São Paulo”.

É o nosso parecer.

a) João Barbosa – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/6/2010

a) Fausto Figueira – Presidente
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